
DATA, HORA e LOCAL: Realizada no dia 22 de abril de 2025, às 09:00 horas, na sede da Levpay Intermediação Financei-
ra S.A., (“Companhia”), na Avenida Rebouças, nº 3970, 16° andar, ES 161, Edifício Eldorado Business Tower, Pinheiros, 
CEP 05402-920, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. COMPOSIÇÃO DA MESA E INSTALAÇÃO DA ASSEMBLEIA: 
Foi aclamado Presidente da assembleia o Sr. Roger Ades que chamou para Secretário, o Sr. Abramo Douek. Dispensada 
a convocação em virtude da presença dos representantes da única acionista detentora da totalidade do capital social da 
Sociedade, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), conforme é verificado na assi-
natura da própria assembleia. ATA EM FORMA SUMÁRIA: A Acionista autoriza a lavratura da ata em forma sumária, nos 
termos do artigo 130, §1º e §2º da Lei das S.A. ORDEM DO DIA: SESSÃO ORDINÁRIA: (i) Examinar, discutir e votar acer-
ca das demonstrações financeiras da Companhia, referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a saber: Ba-
lanço Patrimonial e a demonstração do Resultado do Exercício; (ii) Aprovar a destinação do resultado do exercício findo 
em 31 de dezembro 2024; e (iii) Deliberar sobre a eleição dos membros da diretoria, com fixação de seus honorários e 
mandato. SESSÃO EXTRAORDINÁRIA: (i) Deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia mediante emissão 
de novas ações; e (ii) Reformar e consolidar o Estatuto Social atendendo ao item supra. CONSIDERAÇÕES: De acordo 
com o artigo 121, parágrafo único da Lei das S.A., e por ser esta instituição uma Sociedade Anônima de Capital Fecha-
do, esta Assembleia Geral foi realizada de maneira digital e os votos relativos às matérias acima, foram manifestados 
expressamente durante a reunião, com a assinatura dos participantes a distância via sistema eletrônico. Tendo em vista 
a presença dos acionistas que representam a totalidade do Capital Social votante da Companhia, considerou-se sanada 
a falta de publicação dos anúncios previstos no artigo 133 da Lei das S.A., bem como a inobservância dos prazos referi-
dos em tal artigo, nos termos do parágrafo 4º. DELIBERAÇÕES: EM SESSÃO ORDINÁRIA: Após os esclarecimentos de que 
os documentos mencionados no item “(i)” da Ordem do Dia haviam sido publicados na íntegra na Central de Balanços 
do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) no dia 19 de março de 2025, cuja verificação é feita através do “Hash 
de Publicação “ AA33E9E52000F6AA487C92171A2B4B19941BB45B”, bem como disponibilizadas em seu sítio eletrôni-
co, conforme previsto no artigo 294, da Lei das S.A. e da Portaria ME nº 12.071 de 07 de outubro de 2021, constantes à 
presente na forma do ANEXO I, colocadas as matérias em discussão e posterior votação, a única acionista da Compa-
nhia, sem qualquer ressalva, deliberou o que segue: (i) Aprovar as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) Permanecerá na conta “Lucros ou Prejuízos Acumulados”, 
o resultado (prejuízo) apurado no montante de R$ 275.587,99 (duzentos e setenta e cinco mil, quinhentos e oitenta e 
sete reais e noventa e nove centavos) apresentado no exercício findo em 31 de dezembro de 2024, para ulterior delibe-
ração; e (iii) Eleger os membros abaixo para compor a diretoria da sociedade, cujos termos de posse encontram-se apen-
sado à presenta na forma do ANEXO II, a saber: • Diretor Presidente: o Sr. Roger Ades, brasileiro, casado no regime de 
comunhão parcial de bens, administrador de empresas, inscrito no CPF nº 250.084.648-25 e portador da C.I. RG nº 
23.391.413-4 SSP/SP, residente em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Rebouças, nº 3.970 - 10º andar - 
Eldorado Business Tower - Pinheiros - CEP 05402-918; • Diretor Financeiro: o Sr. Abramo Douek, italiano, casado no re-
gime de comunhão universal de bens, administrador de empresas, inscrito no CPF nº 527.168.728-72 e portador da C.I. 
RNE. nº W695606-V, residente em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Rebouças, nº 3.970 - 10º andar - El-
dorado Business Tower - Pinheiros - CEP 05402-918; e • Diretores Sem Designação Específica: os Srs. Marcelo Maktas 
Melsohn, brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, inscrito no CPF nº 
134.497.678-60 e portador da C.I. R.G. nº 13.436.108-8-SSP-SP; e Edwin Douek, brasileiro, casado no regime da comu-
nhão parcial de bens, empresário, inscrito no CPF nº 769.071.718-72 e portador da C.I. R.G. nº 6.430.062-6-SSP-SP, am-
bos residentes em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Rebouças, nº 3.970 - 10º andar - Eldorado Business 
Tower - Pinheiros - CEP 05402-918. (iii.i) O mandato dos diretores ora eleitos vencerá na Assembleia Geral Ordinária de 
2027, tendo os eleitos expressamente renunciado ao direito de receber pró-labore para o referido mandato. (iii.ii) Os di-
retores eleitos apresentaram declaração de que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da so-
ciedade e nem condenado ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a car-
gos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia po-
pular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, 
a fé pública ou a propriedade, a qual se encontra arquivada na sede da sociedade. EM SESSÃO EXTRAORDINÁRIA: Ins-
talada a Assembleia, a única Acionista, através de seus representantes, sem qualquer ressalva, deliberou o que segue: (i) 
Aprovar o aumento de capital da Sociedade conforme abaixo: DE: R$ 1.368.117,76 (um milhão, trezentos e sessenta e 
oito mil, cento e dezessete reais e setenta e seis centavos), dividido 10.316.406 (dez milhões, trezentos e dezesseis mil, 
quatrocentos e seis) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. PARA: R$ 1.608.117,76 (um milhão, seiscen-
tos e oito mil, cento e dezessete reais e setenta e seis centavos), dividido 34.316.406 (trinta e quatro milhões, trezentos 
e dezesseis mil, quatrocentos e seis) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. FORMA: mediante a emissão de 
24.000.000 (vinte e quatro milhões) de novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emis-
são de R$ 0,01 (um centavo de real) por ação, fixado com base no artigo 170, §1°, inciso II, da “Lei das S.A”, totalizan-
do R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais). (i.i.) Referidas novas ações são subscritas pela única acionista, a 
Rendimento Ventures Ltda., e integralizadas, no ato, em moeda corrente nacional, nos termos do boletim de subs-
crição constante do ANEXO III. (i.ii) Consequentemente, o “caput” do Artigo 5º do Estatuto Social passa a vigorar com a 
seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social, totalmente integralizado, é de R$ 1.608.117,76 (um milhão, seiscentos e 
oito mil, cento e dezessete reais e setenta e seis centavos), dividido 34.316.406 (trinta e quatro milhões, trezentos e de-
zesseis mil, quatrocentos e seis) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.” (v) Reformar e consolidar o Estatu-
to Social para refletir a deliberação supra, o qual, para efeito de arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Pau-
lo- JUCESP, é apensado ao final da presente ata na forma do ANEXO IV. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o 
Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio, a qual foi 
lida, aprovada e assinada pelo Acionista que constituíram o quórum necessário para validade das deliberações objeto 
dessa assembleia. As partes admitem como válida a assinatura do presente instrumento em forma eletrônica, por meio 
do sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do 
§ 2º do art. 10 da medida provisória nº 2.200-2/2001. PRESENÇA: Rendimentos Ventures Ltda., neste ato, representada 
por seus diretores, Srs. Roger Ades e Abramo Douek. ASSINATURA DA ATA: Roger Ades – Presidente e Abramo Douek – 
Secretário. São Paulo, 22 de abril de 2025. MESA: Roger Ades - Presidente, Abramo Douek - Secretário. ACIONISTA: 
RENDIMENTO VENTURES LTDA. - Roger Ades - Diretor, Abramo Douek - Diretor. JUCESP nº 165.790/25-8 em 
13.05.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. ANEXO III - A Ata de Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária da LEVPAY INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA S.A. - realizada em 22 de abril de 2025 às 09:00hs. Bole-
tim de Subscrição. NOME DA INSTITUIÇÃO: LEVPAY INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA S.A. - DATA DA AGE: 
22/04/2025 – 09:00 horas. DATA DA SUBSCRIÇÃO: 04/04/2025. VALOR DA AÇÃO: R$ 0,01, por ação, fixado com base 
no artigo 170, §1°, inciso II, da Lei das S.A. NOME E QUALIFICAÇÃO: QUANTIDADE DE AÇÕES ON: POSIÇÃO AN-
TERIOR - SUBSCRITAS; VALOR - R$: INTEGRALIZADO (no ato) - Forma: RENDIMENTO VENTURES LTDA CNPJ 
nº 28.467.359/0001-92 - Av. Rebouças, nº 3.970 - 16º andar - ES 161 - Eldorado Business Tower - Pinheiros - CEP 05402-
920 - São Paulo – SP: 10.316.406, 24.000.000, 240.000,00, Em moeda corrente nacional. TOTAL: 10.316.406, 
24.000.000, 240.000,00, -. São Paulo, 22 de abril de 2025. LEVPAY INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA S.A - Roger 
Ades - Diretor, Abramo Douek - Diretor  ANEXO IV - a Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da LEVPAY 
INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA S.A. realizada em 22 de abril de 2025 às 09:00hs. ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO 
I - Da Denominação, Sede, Duração e Objeto. Artigo 1º - Levpay Intermediação Financeira S.A. (“Sociedade”) é uma so-
ciedade por ações, regida pelo presente Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15.12.1976 e demais disposições legais 
aplicáveis. Artigo 2º - A Sociedade tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo, por delibera-
ção da Diretoria, abrir e encerrar filiais, representações e escritórios, em qualquer parte do país ou no exterior. Artigo 3º 
- A Sociedade tem por objeto social: (a) a intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobi-
liários; (b) administração de bancos de dados, próprios e/ou de terceiros; (c) pesquisa e desenvolvimento de novas tec-
nologias no tratamento da informação digitalizada; (d) pesquisa, desenvolvimento e produção de programas de infor-
mações digitalizadas para formação de banco de dados; (e) outras atividades auxiliares dos serviços financeiros; e (f) ati-
vidades de cobranças e informações cadastrais. Artigo 4º - A Sociedade tem prazo de duração indeterminado. CAPÍTU-
LO II - Do Capital Social e das Ações. Artigo 5º - O capital social, totalmente integralizado, é de R$ 1.608.117,76 (um mi-
lhão, seiscentos e oito mil, cento e dezessete reais e setenta e seis centavos), dividido 34.316.406 (trinta e quatro mi-
lhões, trezentos e dezesseis mil, quatrocentos e seis) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - 
As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Sociedade e cada ação ordinária confere ao seu 
titular o direito a um voto nas assembleias gerais. Parágrafo 2º - Por deliberação da Diretoria, as ações poderão ter a for-
ma escritural e ser mantidas em contas de depósito em nome de seus titulares, na instituição financeira autorizada que 
a Companhia designar, sem emissão de certificados. Artigo 6º – A sociedade poderá emitir somente ações ordinárias com 
direito a voto. Artigo 7º - A Sociedade está autorizada a aumentar o capital social mediante deliberação da Diretoria, in-
dependentemente de reforma estatutária, por meio da emissão de ações ordinárias até o limite de R$ 2.300.000,00 (dois 
milhões e trezentos mil reais). Parágrafo 1º - O limite do capital autorizado da Sociedade somente poderá ser modifica-
do por deliberação da assembleia geral. Parágrafo 2º - A Sociedade, dentro do limite do capital autorizado e de acordo 
com plano aprovado pela assembleia geral, poderá outorgar opção de compra de ações a seus administradores ou em-
pregados, ou a pessoas naturais que lhe prestem serviços. Artigo 8º - Na hipótese de aumento de capital, os acionistas 
terão direito de preferência na subscrição de ações, na proporção de suas respectivas participações, regendo-se o exer-

cício deste direito pela legislação que lhe for aplicável e pelo acordo de acionistas eventualmente vigente, conforme de-
positado na sede da Sociedade. Parágrafo Primeiro – Será devolvido aos demais acionistas, sempre proporcionalmente, 
o direito de preferência dos que não o exercerem. Parágrafo Terceiro – O subscritor que não efetuar a integralização das 
ações subscritas na forma e prazo estabelecidos na chamada de aumento de capital social restará em mora com a So-
ciedade, de pleno direito, sujeitando-se ao pagamento de encargos, cabendo à Diretoria, passados 30 (trinta) dias do 
prazo de pagamento, deliberar sobre a cobrança executiva do valor das ações subscritas, seu cancelamento ou oferta 
aos demais acionistas. CAPÍTULO III - Da Assembleia Geral: Artigo 9º - A assembleia Geral é a reunião dos acionistas, que 
a ela poderão comparecer por si ou por representantes constituídos na forma da Lei, a fim de deliberar sobre as maté-
rias de interesse da Sociedade. Artigo 10 - A assembleia geral será instalada e presidida pelo Diretor Presidente e, na sua 
ausência, pelo Diretor Financeiro e terá as seguintes atribuições, sem prejuízo das demais competências definidas em lei: 
(i) definir as diretrizes e objetivos gerais da Sociedade; (ii) alterar o Estatuto Social; (iii) eleger ou destituir, a qualquer 
tempo, os administradores da Sociedade; (iv) revisar e aprovar, anualmente, as contas e demonstrações financeiras pre-
paradas pelos administradores da Sociedade; (v) autorizar a emissão de debêntures; (vi) autorizar a transformação, fu-
são, incorporação e cisão da Sociedade, assim como sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-
-lhes as contas; e (vii) definir a remuneração global anual dos membros da administração e definir a participação dos 
administradores no lucro da Sociedade, a qual não poderá exceder os limites do artigo 152 da Lei n.º 6.404/76, observa-
da a proposta nesse sentido que deverá estar contida nas Demonstrações Financeiras submetidas à assembleia Geral Or-
dinária. Artigo 11 - Qualquer deliberação da assembleia geral dependerá da aprovação de acionistas que representem, 
no mínimo, a maioria absoluta das ações com direito a voto presentes em tal assembleia geral, exceto se maioria quali-
ficada for requerida pela Lei n.º 6.404/76. Artigo 12 - A assembleia geral ordinária terá as atribuições previstas na Lei e 
realizar-se-á dentro do primeiro quadrimestre subsequente ao encerramento do exercício social. Parágrafo Único - Sem-
pre que necessário, a assembleia geral poderá ser convocada, em caráter extraordinário, por deliberação da Diretoria, 
podendo se realizar concomitantemente com a assembleia Geral Ordinária. CAPÍTULO IV - Da Administração Artigo 13 
- A Sociedade não terá Conselho de Administração e Fiscal instalados, sendo reservado à Diretoria todos os poderes de 
administração da Sociedade. Artigo 14 - A Diretoria será composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 diretores (cin-
co) diretores, acionistas ou não, residentes no país, eleitos e destituíveis pela assembleia geral, sendo obrigatoriamente 
um deles o Diretor Presidente e o outro um Diretor Financeiro, cujas competências serão determinadas pelo presente Es-
tatuto Social. Os demais diretores poderão ou não ter designação específica em suas respectivas eleições, sendo que os 
Diretores deverão manter entre si recíproca colaboração, auxiliando-se mutuamente no exercício dos seus cargos e fun-
ções. Parágrafo 1º - O prazo de gestão dos membros da Diretoria é de 2 (dois) anos e se estenderá até a investidura dos 
respectivos sucessores, permitida a reeleição. Parágrafo 2º - Os Diretores serão investidos nos seus cargos mediante as-
sinatura do termo de posse no Livro de Atas da Diretoria Parágrafo 3º - As atas das reuniões da Diretoria serão lavradas 
em livro próprio, as quais serão assinadas pelos Diretores presentes. Parágrafo 4º - Em caso de vacância permanente de 
um dos cargos de Diretor, será convocada nova assembleia geral para eleger o substituto, que completará o mandato do 
Diretor substituído. Artigo 15 - A Diretoria reunir-se-á por convocação do Diretor Presidente ou de seu substituto sempre 
que for necessário. Para validade das reuniões, faz-se necessária a presença da maioria dos seus membros, tomando-se 
as deliberações por maioria de votos dos presentes, cabendo ao Diretor Presidente o voto de qualidade. As atas serão 
lavradas em livro próprio, e, quando destinadas a produzir efeitos perante terceiros, serão arquivadas no Registro de Co-
mércio e posteriormente publicadas. Artigo 16 - Além dos deveres e responsabilidades de que possa ser incumbida pela 
assembleia Geral e sem prejuízo de outras atribuições legais, compete à Diretoria: (i) Dirigir os negócios sociais e fazer 
cumprir este Estatuto; (ii) Dar cumprimento ao objeto social; (iii) Dirigir todas as atividades da Sociedade e aprovar os 
planos, os programas e as normas gerais de operação, administração e controle no interesse do desenvolvimento da So-
ciedade; (iv) Elaborar e apresentar à assembleia geral de acionistas o relatório das atividades de negócios sociais, ins-
truindo-os com Demonstrações Financeiras legalmente exigidas em cada exercício, bem como os respectivos pareceres, 
quando for o caso; (v) Propor à assembleia geral os planos e programas de investimentos; (vi) Autorizar a abertura e en-
cerramento de filiais, agências, sucursais, depósitos e/ou instituir delegações, escritórios e representações em qualquer 
ponto do território nacional ou no exterior; (vii) Autorizar a aquisição, aplicação, empréstimo e alienação de bens móveis 
e imóveis, direitos e fundos sociais, transigir, desistir, renunciar, confessar e reconhecer a procedência de direitos; (viii) 
Contrair obrigações e dívidas, gravar ou onerar bens, autorizar a prestação de garantias, sendo vedadas aquelas que não 
estejam dentro dos objetivos sociais e a prestação de garantias de favor; e (ix) Manifestar-se sobre qualquer assunto a 
ser submetido à aprovação da assembleia geral. Artigo 17 - Compete ao Diretor Presidente: (a) planejar, coordenar, diri-
gir e administrar todas as atividades da Sociedade, exercendo as funções executivas e decisórias; (b) exercer a supervi-
são geral de todos os negócios da Sociedade, coordenando e orientando as atividades dos demais Diretores; (c) convo-
car, instalar e presidir as reuniões da Diretoria; e (d) dar cumprimento ao presente Estatuto Social e às determinações do 
da assembleia geral. Artigo 18 – Compete ao Diretor Financeiro: (a) gerir o orçamento anual e o caixa da Sociedade; (ii) 
autorizar previamente a contratação de quaisquer obrigações onerosas contra a Sociedade sob pena de inexigibilidade; 
(iii) autorizar todos os pagamento fornecedores, faturas, salários, pró-labore e demais obrigações da Sociedade; (iv) pre-
parar as demonstrações financeiras anuais e as contas da administração para submetê-las à aprovação da assembleia 
geral; e (v) substituir o Diretor Presidente na sua ausência. Artigo 19 – Aos Diretores sem designação específica: (a) pra-
ticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Sociedade, sob a coordenação do Diretor Presidente; e (b) 
desempenhar as funções e atribuições que lhe sejam determinadas. Artigo 20 – A Diretoria poderá definir funções e com-
petências adicionais aos diretores, competindo a estes cumprir as funções que forem definidas por aqueles órgãos, além 
da obrigação de auxiliar o Diretor Presidente em todas as tarefas que este lhes consignar. Artigo 21 – Exceto nos casos 
previstos no artigo 16 para a prática dos demais atos de administração e condução dos negócios ordinários da Socieda-
de, esta deverá ser sempre representada por 2 (dois) diretores assinando em conjunto ou pela assinatura de um diretor 
com procurador constituído com poderes específicos, nos termos do parágrafo 2º abaixo. 1º - Na forma estabelecida no 
“caput” deste artigo, os Diretores representarão a Sociedade ativa e passivamente, em juízo e fora dele e perante ter-
ceiros, praticando e assinando todos os atos que obriguem a Sociedade. Parágrafo 2º - Nos atos de constituição de pro-
curadores, a Sociedade deverá ser representada por 2 (dois) Diretores em conjunto, devendo as procurações conter pra-
zo de validade, com exceção daquelas para fins judiciais, além da descrição dos poderes conferidos, os quais poderão 
abranger todo e qualquer ato, inclusive os de natureza bancária. Parágrafo 3º - As procurações outorgadas pela Socie-
dade deverão ter prazo determinado não superior a 1 (um) ano, exceto: (i) quando outro prazo for expressamente de-
liberado pela Diretoria; ou (ii) nas procurações com a cláusula ad judicia, que poderão ser outorgadas por prazo inde-
terminado. CAPÍTULO V - EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: Artigo 22 - O exercício social encer-
rar-se-á a 31 de dezembro de cada ano, quando será levantado o balanço patrimonial e elaboradas as demonstrações 
financeiras exigidas pela legislação vigente. Artigo 23 - A Sociedade poderá, a critério da Diretoria, levantar balanços 
trimestrais ou semestrais, se pertinente. CAPÍTULO VI - DA DESTINAÇÃO DO LUCRO: Artigo 24 - Levantado o balanço 
patrimonial anual, no que diz respeito à distribuição do resultado apurado, as seguintes regras deverão ser observa-
das: (i) Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer pagamento de dividendos, os prejuízos acumu-
lados e a provisão para o Imposto sobre a Renda; (ii) Antes de qualquer destinação serão feitas as seguintes deduções 
adicionais do lucro do exercício: (i) a participação dos empregados nos lucros, conforme os critérios estabelecidos pela 
diretoria; e (ii) participação dos administradores nos lucros; e (iii) Os lucros remanescentes serão destinados de acor-
do com as seguintes regras: (a) 5% (cinco por cento) para a reserva legal até que a mesma atinja 20% (vinte por cen-
to) do capital social; (b) constituição de reserva para contingências e reserva de lucros a realizar como decidido pela 
assembleia geral; (c) 5% (cinco por cento) para o pagamento do dividendo mínimo obrigatório, nos termos do artigo 
202 da Lei nº 6.404/76, respeitada a prioridade do dividendo mínimo das ações preferenciais; (d) o montante rema-
nescente ficará à disposição da assembleia geral que deliberará quanto à sua destinação final. Parágrafo 1º – A Dire-
toria poderá autorizar a Sociedade a distribuir dividendos intermediários, ad referendum da assembleia Geral. Nesses 
casos, os Diretores da Sociedade estarão automaticamente autorizados a levantar balanços semestrais da Sociedade 
ou balanços relativos a períodos menores, conforme o caso, de acordo com o artigo 204 da Lei nº 6.404/76, no que diz 
respeito a distribuição de dividendos intermediários. Parágrafo 2º – Mediante proposta do Diretor Financeiro à Direto-
ria, a Sociedade poderá pagar ou creditar juros a título de remuneração de capital próprio calculados sobre as contas 
do Patrimônio Líquido, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo 3º – O valor dos juros pagos ou credita-
dos, a título de capital próprio nos termos do art. 9º, § 7º da Lei nº 9.249/95 e regulamentação pertinentes, poderá ser 
imputado ao valor do dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela Socie-
dade para todos os efeitos legais. Artigo 25 – Os dividendos serão pagos aos acionistas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias a contar da data em que forem declarados, ou em prazo maior, nos termos da lei ou conforme proposta da Dire-
toria, observadas as deliberações da assembleia geral. Parágrafo Único – Os dividendos não recebidos no prazo de 3 
(três) anos, contados da data em que foram colocados à disposição do acionista, prescreverão em favor da Sociedade. 
capítulo VII - LIQUIDAÇÃO: Artigo 26 - Na hipótese de a Sociedade entrar em liquidação nos termos da legislação apli-
cável, competirá à assembleia geral estabelecer na respectiva ata o modo de liquidação, eleger o liquidante e a insta-
lação do conselho fiscal que deverá funcionar durante a liquidação, determinando-lhes sua respectiva remuneração. 
CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES FINAIS: Artigo 27 – Os acionistas, os administradores e a Sociedade observarão os ter-
mos e condições impostas aos direitos de acionistas estabelecidos por acordo de acionistas devidamente arquivado 
na sede social da Sociedade. ESTATUTO SOCIAL ATUALIZADO ATÉ A AGOE DE 22.04.25
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